Comarca da Capital - 8ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Marcia Maciel Quaresma
Processo nº 0352165-31.2009.8.19.0001 (2009.001.324241-2)
GUSTAVO HENRIQUES FREITAS MONTEIRO propôs a presente ação de obrigação de fazer em face do Município do Rio de Janeiro, alegando que participou do concurso público para GUARDA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO, mas restou eliminado no teste de aptidão física, sendo considerado inapto na prova de ´flexão de braço em barra fixa´. Afirma que quem o examinou era um aluno do CEFAN que o impediu de se posicionar adequadamente na prova e de iniciar o teste. Pretende, portanto, a declaração de nulidade do ato que o considerou inapto, aplicando-se novos testes físicos com fiscal apto a lhe avaliar corretamente. Com a inicial vieram documentos. Decisão deferindo a liminar de fl. 84. O réu interpôs agravo de instrumento de fl. 88, o qual foi transformado em agravo retido. Contestação do réu Município fls. 111/120. Réplica às fl. 124/126. Despacho de especificação de provas constante de fl. 177, que foi respondido pelas partes às fls. 180/181 e 183/189. O MP se manifestou à fl. 205 e vº. Decisão saneadora proferida à fl. 206. Parecer final do MP às fls. 207/212. É o relatório. Decido. Trata-se de ação almejando a declaração de nulidade da prova de ´flexão de braço em barra fixa´, na qual foi declarado inapto. Alega o autor que o avaliador da prova era apenas um ALUNO do CEFAN e o impediu de realizar o teste adequadamente não esperando o tempo necessário para se posicionar adequadamente e iniciar o exercício. É certo que os atos da administração pública gozam de presunção de legalidade e legitimidade. Contudo, a presunção cai por terra mediante prova em contrário. O autor juntou aos autos declaração de outro candidato que viu o teste do autor e confirma a aplicação da prova por um ALUNO do CEFAN e assim relata o teste: ´Na execução do Teste de Tração na Barra fixa, pude presenciar e constatar a avaliação equivocada realizada pelo fiscal, contra o candidato Gustavo Henriques Freitas Monteiro, que ao se ajeitar para executar o teste de tração na barra fixa em melhor posição, o ALUNO do CEFAN que atuou como fiscal, o interpelou e não permitiu quem nem começasse a execução do teste.´ (fl. 213). Desta feita, parece que o teste não transcorreu de forma igualitária para o autor que restou prejudicado no certame, sendo considerado inapto. Ressalte-se ainda que conforme o autor menciona e demonstra às fls. 211 e ss. o modo da municipalidade proceder na prova física evoluiu para, finalmente, ser filmado, facilitando a documentação do transcurso do teste e também viabilizando eventuais recursos. A tecnologia de filmagem já era totalmente acessível em 2008 e poderia a ré ter perfeitamente previsto o sistema no edital, de forma a se dar mais publicidade ao ato. Desta feita, entendo que foram violados os princípios da isonomia, impessoalidade e publicidade. Assim, a hipótese é de procedência do pedido. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para confirmar e tornar definitiva a antecipação de tutela deferida à fl. 84 e para DECLARAR nula a fase do concurso público de Guarda Municipal do Rio de Janeiro, edital de 06 de agosto de 2008, correspondente ao teste físico do autor, que o declarou inapto e CONDENAR o réu a realizar novos testes físicos para o autor com fiscal competente, de acordo com os ditames do edital e se considerado apto, prover sua posse e nomeação, declarando, conseqüentemente, resolvido o mérito, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil. Condeno o Município do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários advocatícios na ordem de 10% sobre o valor da causa e isento o réu do pagamento de custas e taxa judiciária. P.R.I. Nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil, submeto a sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, decorridos os prazos recursais.
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